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or. 109 E::l 29 de j~neiro de 1958.

Senhor Htnistl'o:

o atual orçamento d~ste Minist~rio consigna a ~ste
Instituto, .para o custeio das tarefas de docu-nent açjio pedagógica,
as seguintes dotações:

Verba 1.0.00 - Custeio
Consignação 1.5.00 - Serviços de terceiros

Subconsignação 1.5.07 - Publicações, ser-
viços de impres -
sao e de encader-~ ~~naçao •• o •••• ~.< 1.300.000,

Consignação 1.6.01
) -:- Encargos diversos

SUbconsignação 1.6.13 - Serviços educati-
vos e culturais

4 - Aquisiç~o de livros, pgblicações e
material escolar e didatico, inc1ll
sive material escolar, a ser dis-

i ( l' " .tr bUldo nas esco as prlmarlas e
normais • • • • • • . • • • • • . ~~ 15.0000000~

5 - Manutenção do serviço de documenta
ção ped2g6[ica ••••••••• :e3 1·5°0.000,

17.800.000,

2. Destina_se o primeiro cr~dito orçament~rio, ~o valor
de Cr~ 1.300.000,00, aos serviços do Centro de Documentação Peda-
gógica, relativos ~ publicação dos trabalhos produzidos, compreerr
dendo uma Revista tri~estral (Revista Br2sileíra de Estudos Peda-
gógicos), uma Revista quadrimestral (Educação e Ci~ncias Soci&is~
um Boletim·Bibliogr~fico, al~m de monografias avulsas s8bre as-
suntos educacionais, e, bem assim o serviço de encadernação de
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"livros e revistas da B'l b.l Lo t e ca Pedag og Lca "Hurilo Br e g a 11.

3. Com a dotaç~o de Cr~ 15.000.000,OO·vis2 o I.N.E.P.
o enriquecimento de.s bibliotecas dos estab0lecime~tos de ensino
prim6rio e normal, 20S queis fornecemos, sempre sob a for~a de
coleções-tipo, public2ções que ?dquire diret2mente dos editôres,

~ "obedecendo a distribuiç~o é~OS seguintes itens basicos:
a ) Livros pcda g ógLc os (per a bibl.í oteca s de Grupos

Escolcres e Escol~s Norm2is~
b) Livros didftiqos (p~ra estabelecimentos de ensi-

no de gráu méqio);
c) Livros de cultura ger2l, inclusive litereturc do

8dulto e infantil (pare Institutos de EduC2Ç~O ,
Escales Normris, Centros Regioncj.s de Pesquis2s
Educ> c í on- Ls ei outros Centros de estudos);

)
_ A (d Livros d :i.n:·()T~'l~~ÇO€:ssobre o ~r:-,s:Llpr.r-a esco-

l ", (, 01 t t28 em v ~lOS n1vCls e, espec12 men e, p2ra a eu
der so11.cit3ções procedentes do pc{s ou do ext.e-.
r í.or ) ;

e) Revist~s s;bre educEç5o;
f' ) Hp.p~ s e c:tI? S do Br'" sil E: dos Es tados ;
g) HatErial didético em g craI e de;educ2çeo aud í.o.,

visual, como contribuiç~o para é' rncIhoria do tr~
belho de form2ç~0 do pro~essor prim6rio.

, (P2rs ocorrer ~s despcS2S 21 program2d~S1 reSfrV2 o
I.N.E.P. a pnrccla de Cr~ 10.000.0007°0.

Com é' pe rceLc r-e st.ant e s de Cr1S 5.000.000,00, o nos-
so programa de tr2~31ho prevê 2 2Quisiç.?'0de ,~p['relhose ffiater:i?l

o l' d . d . ~ . o t..! t'e spec t a 1Z2 o p2r:? o ens rno e c renc i as , como a.nc en rv o e e s lIllY.

1" o ~. - o t 'r oo 2 pcsqulsa as voca~ Clcn 1.lC2S.
FinAlmente, em rc12çEo aos recursos da dotaç5o de

([~1.500.000,00, destin.'''(~,'''~ manut ençjio do serviço de documenta -
- ,. o l' ~ " f o t did . •.çao pedagog í.ca, e api i ccçno s era e í ta , a eno 2S as prescr i çoes

da Circu12r nQ 3, de 23/1/958, da Secretaria daPresid~ncie da
República, mediante o seguinte orç2mento:
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1) Pessoal tebe12do • • • • • ~
2) Indeniza çeo • • • • • • • (I;~

3) Serviços de terceiros ••• ~
4) H2teri~1 • • • • • • • •-.a~

1.132.800,00
167.200,00

60.000,00
140•000,00----------------

0$ 1.500.000,00
----------------__ "_ ..••. - - - - - __ - _., 0.- _

Esclarecendo é'. Vossn Exce1êncie que o pessoal,cons-
tente d~ t2bela enexa, jf vem prestando serviços remuner~dos ~e-
diante recibos, deseja o l.N.E.P. que os efeitos dessa tabele s~
jam contados 8 partir de 1 de j8neiro corrente.

OUtrossim, Que sí)j~m dispensad2s de cOl1corTêncic 2S

despesas clcssific?dps n~ verba 1.6.13.4, tendo em viSt2 que 2S

aquisiçaes ser~o feitas dir~t~mente 20S edit&res ou produtores,
e, bem assí.m, aut.or í.zr-do o regime de coIete de preços pFr~ (-ISdE!!
pesas é'. serem c12ssific~d?s nos recursos das de~ais dotaç~es do
presente programa de tr~b(---:l.hoa

" .Reitero a Vosso. Exce Lenc í c os meus protestos de e1.§.

vsda consider2ç~0.

Anísio Spfno1a Teixeira
Diretor

Ao Senhor Doutor Clóvis Sa1gndo
Minístro da Educaçno e Cultura.

\
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Exercício de 1 958 -- ,Dotaçao Orçamentaria: Unid~de 27 - Verba 1.6.13.5 - IvI~n~
tençaç do serviço de docunentaçao
pedagogica

17 da Lei nº 1 765, de 18/12/952,
'I'a beLa numer-Lca eLabor-ada em cumpr-Lment o ao d.l.ap ost.o 110 artigo

--- ---- --1- - -- ---- --~-:-::--':--::-::::-::-_::::::-::::-::::::-::::':':::::·--::~l· :-::::-:::::---::::-.:::--::-:::::::::=-:::-:.::--::.:::--;--:--.:: -;::-:.-::::::-.:::= ..- .•. ---- _:::::::.:::.::::::::::::-::::--==-=

~ DESPESA 03 S ~ R V A C Õ E S

-p-r-a-_~or sa-1ár~ - T-~-~al--1:rTQh~;aS Localiàade -,
mensal . \ anual,serüana:1s em q"Seas '" RequLsLtos exigi ve í.s par-a

C.:" I C" Ide tra~funç oeS so:;'ao preenchimento de cada
_~ i me~~~___ i 1".,;> j.E~lh~ desempenhadas f'uriç ao

8 3°0,00 l 99 600,00 li 33 D.Federal-·-- 1--cl':':o--s-:~nd~ri ~:í:"9-la~-;
! ti I ou aqui valent e
: 78 000,0011 33 ~.Federal 11 Idem

336 000,00 33 D.Fedepu1 Idem
216 000,00 33 D.Federal
288 000,00 33 D.Federal

-...,...-- ..- -~--._-

F U N ç Õ E S
Ij' --------- ---

.N2 Deriomí.nac ao

----~--~--

~

1. '!-\.ssistente administrativo

1

4
3
~.

I
_~lssis tenteadminis trati vo
t

jAuxiliar especializado
i

Auxiliar especializado,
;'jecanograf o

em

12

12
12
12
12

6 500,00
7 000,00
6 000,00
6 000,00

D.Federa1

Curso Ginasial e de Dati-,
lografo

Idem

I ,
2 IContinuo

I

I
il5---- ..._------ -----

_______ J L I
_ _ -+ I' curso p " '
_=======:::_=====:::. __.__ l-~--1--'3-.-------i--. L ' de servf~~ario e pr~tl.ca

_ 2 800,001 - - •. .::=---_----._ v I --.--1 -
-- ----=--:-:.-:-:=:..-=1=-- -==--=:--_._-_. ::::::::-:--.:":"'.'::::....::::::-.:~-:~...:--::-:::::--..::::=.~==:==..-==:::=:::::::.=-- ----

....

12 )+ 800,00 115 200,00 33
--- ----- ._._~---,---
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Il~:?r~~;L~}.'_º_lJi~CIONAI, y? E~)S.'DL: ~SYJ:;1:J_l\..Q)g;S;os
Exercicio de 1 958
Dotaçao or-ç amen tar-La ; Un i.ôa de 27 - Verba 1.6.13.5 - l';1a:nuten- - ..•.

çao do sorviço de docuraen t.aç a o pedag~
giea.

I _

nominal a que se refere a Ta bela lTu:neri ea de Funç oe s , anexa

- '~~~~~n ~e C~-"-~J~~ O:~~E~~~='~'~=--r'=;:'~:-"'=="T-p~f:;;r-S~!;~ff'~l~-~-::~:::~=

3 I Aidyl Draga jAUX. especializo 12 1 ? 000,00 8L~000,00
4 Ber-en Lc e Luiz Pagunde s \AuX. e spe c í.a Lí.z , ! 12 \ 7 000,00 1 8L~000,00

5 Mar-La Feij~ de Souza IÍ~1-1:?:. espe c.La Li z , I 12 I 7 000,00 I 81~ 000,00
6 Maria Tereza Casado Hego !_"~~J..x.e apc cda Ld z , 12 I 7 000,00 I 8L~000,00

7 Janete da ,Silva Braga IAl.1x. e spo cLa Lâ z , 12 6 ooo,oo! 72 000,00
I

8 Umbe1ina de Fr-e í.t as Basto l:~l:C;:. 3~»3Cia~Liz. 12 6 000,00 72 000,00

9 Vilrna Ara~jo Lar-an je Lr a ,AUX. o eoe cí.a Lí z , I 12 I 6 000,00 72 000,00
10 Fidelina da Silva Ij',Ieca2J.~g:c~afo I

I
I 12 I 6 000,00 72 000,00

I, I
j.lJecanografo 12 i 6 000,00 72 000,00

Helação

11 Francisca Xavier nueiroz
v,

1;1aria VLr-g Ln.l a de Almeida
3raglia ,

13 1 Annita Fontenel1e de Araujo

14 I Euclides da Silva

__ 1_5__~JOS~ Gaspar Ito_s_C_l_:l8_k _

12
iiIecan~grafo 1 12 I 6 000,00 72 000,00

I'!Iecan6grafo I 12 l 6 000,00 72 000,00
continuo 12 L~ 800,00 I 57 600,00
Contí~uo 12 4 800,00 57 600,00

I . . ._.. . ._ •. . .' _194 400,00 1 132 800,00

~



190 Em 6 de fevereiro de 1 958

Senhor Minfstro:

D~ndo cumprimento ao que dispõe a Circular n~ 13,
de 31 de dezembro de 1 957, da Secretaria da Presidência da Rg
p~blica, venho submeter à consideração de Vossa Excelência o
plano de aplicação dos recur~consignados no atual orçamento
dêste Ministério e subordinados, na Unidade 09.04.02, às ver -
bas 1.6.13, alíneas 5 e 6, e 3.1.07, alínea 7, itens 1 e 2.

Tais recursos figuram no orçamento com a seguinte
discriminação:

Verba 3.1.07 - Fundo Nacional do Ensino Pri-rnDrio
Alínea 7) - D~senvolvimento do ensino pr1

mario na forma, dos lartigos169 e 171, paragrafo unice,da
Constituição Federal:
1) P~ra atender à regulari~a~

çao, por idade,da freqUen-
cia escolar •••••••••••• Q$ 20 000 000,, ..2) P~ra atender a extensao da
escolarização •••••••••• ~$ 160 000 000,

Verba 1.6.13 - Educação Prim~ria Complemen -
-~

Alínea 5) Despesa de q~alquer~natureza
com a educaçao primaria com -
plementar, inclusive cur§os
de arteznnato, mediante ~cor-do com os Estados, munic1pios
e entidades privadas, que não
tenham finalidades lucrativas
(Lei n. 59, de 11.8.47 e De -ereto nQ 25 667, de
15.10.48) ••••.•••••••••••• ~$104 700 000,
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Alínea 6) - gooperação finnncei~a da Uni
ao para obras e equ~pamentos
com a educação primaria çom-
p1ementar~ mediante convenio
com municlpios e entidades
privadas nRS s~guintes Unidã
des da Federaçao (Lei nQ 591.
de 11.8.47 e Decreto nº
25 667, de 15.10.48, confor-
me discriminação do Adendo
C ) ••••••.•••••••••.•••••• ([$ 117 400 000,

([$ 402 100 000,

A reunião, num mesmo plano de aplicação, dos re-
cursos acima apontados,tornou-se conveniente por isso que as~
cessidades atendidas em cada rubrica orçamentária são aspectos
de um mesmo pr@bleme que deve ser encarndo globalmente,poistE)g
dem a uma só finalidade: a amp Lí ';flção e me Lhor í a do sistema
escolar primário do país.

Como fundamentnção dêsse plano, permito-me reedi-
tar aqui, em resumo, consider~ções que o Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos tem feito e Vossa Excelência, em v5rias o-
portunidades, nbordando os problemas da ordennção do ensinopri
mário e da extensão da escolarização.

I -:ORDENAÇÂO DO ENSINO PRIMÁRIO
1) Apesar da extensão qu~ntitativa a que j5. atingiu, o eu

sino primário brasileiro se caracteriza pela desordem
existente nas m2triculas escolares, na composição- de
suas classes e na distribuição dos seus horários- ab.§.
tração feita dn precariedade da formação do seu magis-,terio.

2) A desordem das m2triculas ~ causada principalmente pe-
los seguintes fatos:
a) a escola primária - apesar de o Decreto-Lei n.8 52~

de 21.1.46, ter estabelecido 5 anos de escolarida -
, 4"de --- e, via de regra, de apenas anos nas areas,urbanas e de 3 nas areas rurais;

) ..,b em face da legislaçao vigente so permitir o traba -
lho de menores a partir de 14 anos, ncontece que a
escola primária é procurada por crianças e pr~-ado-
lescentes até essa idade;
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c) o acima referido Decreto-Lei (denominado Lei Orgâ
nica do Ensino Primfrio)estabeleceu que deveriam
ser "admitidas à matrícula na primeira sério do
curso elementar as crianças analfabetas de sete Q
nos de idade";

d) não obstante ser essa Lei Orgânica arguida de ca-
ducidade, em virtude de contrariar o preceito da
letra Q, nº XV, arte 5º, combinado com o parágra~
fo único do arte 170 e com o arte 171, e seu pari
grafo, da Constituição Federal, ~ a referida ida-
de de ingresso na escola primária aceita pela le-
gislação educacional dos vários Estados;

e) conseqfientemente, a criança deverá cumprir a sua
obrigação escolar entre os 7 e os 14 anos,podendo,

/ -em virtude dos criterios adotados p~ra a promoçao,
repetir um ou mais anos, v~rias vêzes. Embora a
escola seja de 4 séries na zona urbana e 3 séries
na zona rural, ficc a criança livre de se matricy
lar em qualqu~r tu~po do seu período de idade es-
colar e de no 1[.\ permanecer por período superior
aos 4 e 3 anos. Em virtude dessa desordem na 1d~
de de ingresso escolar e da permélnência de aluno
por maior número de anos que o oferecido pelo si~

~ (tema escolar, a impressao de f'a Lta de mat.rí.cu La P.i
rece maior do que a real. A população total de
7/14 anos em 1956 é de 12 024 411 crianças. Se o
aluno pode matricular-se em qualquer tempo,dentro
dêsse periodo de id~ce, e, do mesmo modo, pode
permanecer na escola o número de anos que quiser,
teríamos de ter muito maior número de lugares na
escola que o determinado pelo curso ce 4 e 3 anos
que estamos a lhes oferecer, para a sua educação
fundamental.

3) O ensino primário brasileiro entre 1948 e 1956 teve
a sua matricula geral aumentada de 3 301 084 a
4 941 986, isto é, de cêrca de 50%. Sendo esta esco
la de 4 séries ou anos de estudo, na área urbana,e
3 séries ou élnos de estudo, na área rural, a sua ma-
tricula atual estaria a atender até um excesso aos
grupos etários de 7-11 na área urbana e em cêrca Qe

% ' ,100 aos grupos etarios de 7-9 na area rural, confor-
me se poderá ver pelos números seguintes:
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"

POPULAÇÃO ESCOLAR

Idades Area
rural

Area
urbnna

7 anos
8 anos
9 anos

10 anos
11 anos
Total

taz 300
448 400
406 600
511 500
455 700

2 294 500

1 141 200
1 08.3 600

982 400

3 207 200

MATRiCULAS
Urbana

2 831 758--2 110 228'
TOTAIS

a) população escolnr:
b) mntrfculns:

5 501 700
1+ 941 986

4) Se tomarmos a matrícula das escGlAs na área' urbana
em 1956, vercm~s que n mesma ultr2passa os limites
dos grupos et~ri0s de 7-11. Com efeito, a popula-
ção escoler de 7-11 é de 2 294 500 e a matrícula ~
ral é de 2 831 758. Na zona rural, a população e~
colar nos grupos et~rios de 7-9 é de 3 207 200 e a
matrícula nas esc01a~de 2 110 228r isto~, quase
70% dos alunos que deveriam estar na escola.

5) A desc;rdem de composição de.s classes es..colares~,
em parte, conseqft~ncia dos pr~prios fatos relata _
dos nos itens anteriores, conforme demonstramos a
seguir:
a) encontram-se na ~a série das escolas urbanas,ng

ma matriculR geral de 1 251 637 alunos, 328 231
crianças de menos de 8 anos (as ~nicas que se
deviam encontrar nessa série), 613 556 de 8 a
11 anos e 130 000 de mais de 11 anos. Na segun
da série, numa matrícula geral de 659 800 alu -

8 A 8 6 Anos, 1 000 tem menos de anos, 399 20 tem eu
tre 8 e 11 anos e 148 000 têm mais de 11 anos.
Na terceira série, onde deveriam estar os alu -
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Inos de 9 anos, encontram-se numa m2trlcu1a geral

de 498 389 alunos, 1 708 de menos de 8 ano~
243 458 de 8 a 11 anos e 181 953 de mais de 11 ~
nos. Na quarta s~rie, onde deviam estar os meni
nos de 10 anos, temos, na matrícula geral de
365 297, 121 467 alunos de 8-11 anos e 191 592de
mais de 11 anos. A mesma situação ainda mais a~
gravada se reproduz na escola rural, em cuja lª
sórie se encr-rrt ram mais de 1 000 000 de alunos rê.

'"tardados em idade, sendo que 275 573 tem mais de
11 anos de idnde;

b) além disso, a matrícula pelas diferentes séries
nos mostra a existência de um trinngulo de base
demasiadamente larga,isto é, eom enorme concen -
tração de alunos na lª série e poucos na 4ª sé -
rie,conforme se vê pelos números abaixo:

--t I Total
Séries

Matrlculas Ht~t.r í.cu Las
.• d'lsÁrea ur-bana
, ruralArea matrlculas

lª 1 251 637 1 449 727 2 701 364
2ª 659 800 407 274 1 067 074R: 498 389 208 913 707 302

365 297 - 365 297

liQI!: - Em virtude de ~lguns Esta~os, em algumas cidades,me
terem uma 5ª ,erie, e~ em ce~tas escolas considera-

das rurais, 4ª e 5ª sories, as estatlsticos oficiais regis-
tram mais 56 635 na ~ª série d~s [roas urbanas, e mais
44 314 nas 4ª e 5ª series das areas rurais.

6) O fen~meno acima decorre das seguintes raz~es:
a) retardamento de ingresso na escola paro depois

de completada a idade ~e sete anos, o que ocorre
sobretudo nas ~reéls rurais;

b) migração de populações rurais para as áreas urbã
nas, as quais n50 tendo procurado escolarizaç;o, ~para as crianças nas areas de origem, sao agora
estimuladas pelo meio urbano a fazê-10, qualquer
que seja a idade desses crianças,acima de sete ~
nos;

c) alta percentagem de reprovação nas
ais ,sendo que, só na primeira,mais

.., /to •••crianças nae obtem promoçao ao fim
no de escolarizaçãoe

,series inici-
de 50% das
do primeiro ~
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7) A desordem dos horé.rios escolares,que obriga as es-

e'olas urbanas a funcionarem em dois, trôs e quatro, ,turnos diarios de poucas horas,ap~rentemente ~ can-
A ~....;seq~encia do excesso de matr~culas. Nao havendopr~

dios, nem instalações suficient~s,para tal superma-
tr!cula, o recurso ~ dividir os alunos em grupos qu~

por turnos, ocuparão sucessivamente as instalações ,existentes, durante o dia e, em certos casos, ate
noite a dentro.

8}' ~ ,Sera imposs~vel organizar-se a escola primaria,ins-
tituição por sua natureza graduada pela idade dos ã
lunos, enquanto se mantiver a desordem da matrícula
e a desordem da repetição indefinida dos graus esc~,lares. Torna-se indispensavel a preliminar da gra-
duação da escola pele idade dos alunos,fixando - se
as ldades 7·8 par-a a lê s~rie, 8·9 para a za. 9-10
para a 3ª e 10.11 p~ra a 4ª, com o que se poderia, ,prever o numero nece sa+r í o de lugares para a POpulã
ção escolar. Isto fetto,não seria,então, imposs! -
vel ampliar o curso a urna 5ª e uma 6ª séries,que se
destinariam aos alunos de 11-12 e 12.13 anos de ida.
de.

9) Para a regularização da matrícula ·por idade,nas dl-, , ,ferentes sories, e preciso adotar.se novo crlterl0
de escolarização, tendo em vista impedir que a cri-
ança permaneça na es~ola mais do que o n~mero de a-
nos que esta lho oferece. Assim,numa escola de 4
anos ou séries, a criança receberá dela o que puder
receber, dentro de seus limites psico-sociais, ind1
viduais, e do que ela lhe pUder oferecer,segundo as

~ .;suas possibilidades de lnstalaçao, material didatl-
Aoco e capacidade docente dcs professores. Torna-se ,

pois, necessário um regime flexível de promoções(p~
10 menos semestral) e de agrupamento de alunos em
classe, tendo em vista o ~~proveitamento da aprendi
zagem e a idace, bem como a grandeza de cada grupo... ,que nao poder a contar com menos de 20 nem mais 35
alunos. Desta forma se corrigiria uma contradição

~ ~ Abasica de nossa escola primaria. Se ela fosse sel~.. .tiva, a reprovaçao deveria eliminar o aluno da esc~- ,Ia. Nào querendo ser seletiva tna reali(~ade o e me-
diante o processo de promoção que adota 0, para co~A , _
riglr este aspecto contraditor10 de sua tntençao,.. ,permite a repetiçao indefinida das series.

I
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, .Com isto, porem, gera urnedesardem de idades em cada, ,agrupamento da serie escolar, prejudicando pedagog1,camente a serie ou grau escolar e prejudicando soei

almente o aluno.

. I

Todos os sistemas escolares, hoje, regularizam os
graus escolares pelns idades, com sistemas mais ou
menos flexíveis de promoção e uma efici~ncia cada,. ~vez maior dos metodos de ensino. Temos,tambem, de,fazer o mesmo. Inicialmente, ha que regularizar a
matrícula pelas idades e, depois, aperfeiçoar o pr~

Afessor para que possa ele roalizar, cada vez melhor,
o ensino aproprindo a cada idade.

10) Se isto fizermos,teremos de logo melhorado a distr1
buição por idade, podendo acolher, nas escolas urbA
nas, a totalidade dos alunos de 7 a 11 anos, fican-
do ainda mais de SOO 000 lugares para alunos de
mais de 11 anos, isto é, p?ra as Sª e 6ª s~ries,que
deveremos criar a fim de estender a escolaridade 0-
brigatbria a 6 anos.
Na zona rural, onde a matrícula se faz um pouco m~
tarde, se estabelecêssemos o início da escola aos
8 anos,ter{amos,para oferecer a todos três anos de
estudos,necessidade de cêrca de 3"milhões de matr!-.• ~culas na escola,sendo de 1 milhao em cada se'!'1e,com
as idades de 8, 9 e,10 anos sComo uma parte da popu-
lação rural se acha dispersa,não podendo ter acesso, -;a escola, nso sera demais calcular que,se a escola
oferecer lugares para 70%, ter~ oferecido lugares ~,ficientes. Ora, a atual escola rural esta com
2 110 228 de matrículas, o que corresponde, exata •
mente, a 70% da população escolar na idaGe de 8a 10

, Aanos. Portanto, tambem na escola rural, se for re~
lari~ada a matrícula pelas idades, teremos chegado··
ao ponto de pensar em prolongar a escolaridade, pe-
lo menos,aos quatro snos da atual escola urbana.

11) Resumindo concretamente o que é sugerido nos itens
anteriores, pretenderemos que, a partir de 1958, os
Estados e os Municípios se esforcem por organizar,nas areas urbanas as classes escolares da seguinte
forma:
a) matricular no primeiro ano(lª s~rie),crianças~

ferentemente de 7 anose,mais,as de 8 anos de i-,dado ato o limite de 700 000;
b) matricular na 2ªs~rie,crianças preferentementede
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8 anos e mais as de 9 anos, até o limite
500 000;

c) matricular na 3ª série,crianças preferentemen-,te de 9 anos e mais as de 10 anos,ate o limite
de 500 000;

d) matricu+ar na 4ª série,
te de 10 anos e mais as
te de 500 000;

e) matricular nas 5ªs.séries que forem instaladas,
conforme propomos adiaQte,crianças preferente-

. ,mente de 11 anos e mais as de 12 anos,ate o 11
mite de 200 000;

f) as primeiras séries(lQano)seriam constituídas
apenas com crianças de 1 a 8 anos que ainda não
tivessem tide qualquer csco1arização primária;

g) as segundas séries seriam constituídas com cri
anças de 8 e 9 anos que tivessem tido pelo me-
nos 6 meses de escolarizaç5o primnria e mais
as de 9 anos sem qualquer eseolarizaç~o, sendo
que estas constituiriam grupo e parte que, por,ter chegado a escola com atraso,teria tratamen,to adequado e desta receberia menor numero de
anos de escolarização;

h) as terceiras séries seriam constituídas pelos,alunos de 9 e 10 anos que ja tivessem a1cança-
í" ,do os m nimos .programaticos pera uma 2ª serie

normal e por alunos de 10 anos que o não tive~
sem conseguido e que, por isso, constituiriam,grupo a parte, para tratamento escolar adequa-
do ao seu nível de aprendizagem já realizada;-

i) as quartas s6ries seriam constituídas pelos a-,lunos de 10 e 11 anos que ja tivessem alcança-
do os mínimos programáticos para uma 3ª série
normal e por alunos de 11 anos que o não tive~
sem conseguido e que ,por isso,constituiriam ~,po a parte para tratamento escolar adequado ao
seu nível de aprendizagem já realizada;

j) as 5ªs.séries seriam constituídas pelos alunos,de 11 e 12 anos que ja tivessem alcançado os
mínimos programáticos para uma 4ª s~rie normal
e por alunos de 12 anos que o não tivessem coa

"seguido e que,por isso,constituiriam grupo a
parte para tratamento adequado ao seu nível de,aprendizagem ja realizada;

) 6 ' ,k as ªs.series ,quando instaladas ,segundo ser-a o-ª.
c1arecido adiante,em 1959,seriam constituídas

de

crianças preferentemea,de 11 anos,ate o limi-
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com alunos de 12 e 13 nnos que tivessem reali-
; ~ {zado a 5ª serie,nas ccndiçoes descritas na al_

nea anterior.
12) Nas áreas rurais as classes escolares seriam org~

nizadas da seguinte forma:
a) matricular no 10 ano(lªsérie)erianças preferen

temente de 8 anos e mais as de 9 anos,até o 11
mite de 1 300 000:;

b) matricular na 2ªs~rie,crianças preferentemente
; ,de 9 anos e mais as de 10 anos,ate o limite de

1 000 000;
o) matricular

de 10 anos
800 000;

d) matricular na 4ªsérie,a ser instalada,crianças
preferentemente de 11 anos e mais as de 12 8-

;nos ,ate o limite de 500 000;
e) as 2ª,3ª e 4ªs~ries seriam organizadas em,pelo

menos ,dois nfveis, e onf'orrne o aluno tenha ou não
atingido os m{nimos programáticos supostos e,normalmente suficientes para a serie anteriorr
segundo se indicou ao ter em vista a organiza-
ção das classes urbanas.

,na 3ªserie,crianças preferentemente,e mais as de 11 anos ,ate o limite de

14)

;Segundo o proposto nos itens 11 e l2,ate fins de
1959,teríamos nas .escolas urbanas cêrca de
2 200 000 crianças com as idades de 7 a 11 anos
de idade e mais,nas Sª e 6ªséries a serem insta1~
das,e~rca de 400 000 de idade superior a 11 e in-
ferior a 14 anos. De forma semelhante ,teríamos nas

Aescolas rurnis cerca de 3 100 000 crianças com as
idades de 8 a 11 anos e mais, na 4ªsérie a ser
instalada,500 000 crianças de mais de 11 e menos
de 13 anos de idade.
Julgamos que ,ao fim de 6 anos,é possível ter orgã

; ,nizadas as classes primarias de modo tal-que ja- ,nao se tornem necessarias as classes especiais Pâ
ra menores· que ,tendo a idade correspondente, não
possuam os mínimos de aprendizagem julgados nor -
mais para a classe anterior,sendo a variação,por-
tanto,relativa apenas a diferenças psico-sociais,
individuais,e ~ão de escolaridade e aprendizagem.

II - EXTENSÃO DA ESCOLARIDADE
- ,1) Evidentemente,a ordenaçao da escola primaria,ten-

do em vista a distribuição dos alunos,conforme a



<,

" .' ..• ,idade,pelAs dlferentes series escolares,nao e sUft-
ciente pnrn cripr os minimos de eficiência escolar~

'" .'O fenomeno do desdobramento do dla escolar em hora-
rios para grupos diferentes da mesma classe,de 3 a
4 horas apenas,não permite que cada aluno receba da,.escola o que esta lhe deve dar e que ele pode rece-
ber.

2) Em vista disso,pretendemos que ,com o auxilio que o
Govêrno Federal lhes puder dar ,os Estados e os Muni
cipios se esforcem por estender gradualmente o regi

. 'me de dla escoler completo que ,desde logo, sera es-
tabelecido para as :3,.ile 6ª séries a serem .instaladas,
~s séries anteriores. O primeiro passo,dependente
da regularização das matriculas conforme foiindic2

. Ado anteriormente,seria o de,dentro de dois anos,por
tôdas as escolas primgrias em regime de dois turnos
e, um ano mais tarde, a quarta série em regime de
um só turno de 6 horas diárias;depois disso,possi -
velmente no ano seguinte, a terceira série; depois,
a segunda série; e , finalmente, a primeira série.
Julgamos pos sIve l ,por esta forma gradativa fazer com
que, entre 1963 e 1965,as escolas brasileiras este-
jam pràticamente tôdas com dias letivos de 6 horas.

3) tsse objetivo será facilitado pela regularização
das matriculas pela ida0e e pe+a adoção de cFité
rios mais razoáveis e flexiveis de promoção - con -
forme se indicou anteriormente - de modo a impedir
a condensação de matriculas nas primeiras séries e
sua rarefação nas últimas. Se, como prnpomos a se-
guir, o Govêrnn Federal,mediante auxilio aos Esta -
dos, se responsabilizar pràticamente pela instala -
ção e manutenção das 5ª e 6ª séries urbanas, será
possivel aos Estados e aos Munic{pios,com seus re -
cursos próprios (20% da renda dos impostos, segundo
a Constituição)ampliarem a rêde escolar e admitirem
o professorado necess~rio para êsse fim.

4) A extensão da escolarização a 6 anos nas áreas urba
nas se impõe pelo fato já mencionado de que, só po-
dendo o trabalho de menores ter inicio aos 14 anos,
ficam os que concluem as 4 séries primárias, já
existentes, antes dessa idade, com duas alte~
nativas: ou prosseguir os estudos num estabeleci-
mento de ensino médiO, ou ficar sem

"
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ter o que fezer. Celculnmos que, a p~rtlr de
1958,cêrca de 200 000 crianças de 12 e 13 anos- "de idade se encontrem na segunda situaçao,em t~
das as cidades brasileiras. Para elas deverão-, ,ser instaladas,nas escales primarias,uma 5ª se-
rie em 1958 e uma 6a série em 1959,mantendo-se,
daí por diante,a es~ola priméria urbana com ~s,series.

, ,..Tais novas series deverao ser organizadas do s~
guinte modo:
a) ter o dia escolar de 6 horas,dividido em duas

fases: uma de extensão da aprendizagem fundâ
mental ou de cultura,e outra de iniciação em, ~atividades pre-vocacionais, de preparaçao,em
salas-oficina,para a iniciação da aprendiza-
gem profissional quando os alunos atingirem
a idade legal de 14 anos;

b) possibilitar a0S que,coneluídas essas duas
s~ries de ensino prim:'rio ecmplementar,o de-
sejarem e pUderem"prosseguir seus estudos em
escolas de nível médio,aí matriculando-se na
terceira série do primeiro ciclo,mediante~
pIes processo de adaptação,que estas mesmas-
escolas,sem prejuízo de tempo e nível de es-
colaridade,lhes proporcionarem;
-' "c) nao ter o aspecto de ensino de emergenaia, -

mas de ensino normal que ,normalmente, se en-
troza C0m o ensino de nível médio.

6) A extensão da escolarizaç5o a 4 anes nas áreas
rurais se justifica pele necessidade de comple-
tar o ensino fundamental de 3 anos,com mais um,

"..." ..que tera nao so a funçao de consolidar essa ba-
se cultural, mas ainda de orientar experimental ,"
e racionalmente as crianças de 12 e 13 anos pa.
ra as ativirlades rurais, tendo em vista os pro -
blemas e necessidade mais comuns da vida em
tais áreas. Tanto quanto possível também essa
quarta série rural deverá ter dia escolar de 6
horas, a fim de que possa atender seu duplo as-
pecto de ensino.
Tendo em vista os objetivos programados e os r~

cursos financeiros de que disporemos, neste ano, foi possível
estabelecer o seguinte plano de aplicação:
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yer.bR,. 3.!..~.'!.P1_-:,l/J - r:r,~,?;0 9QCL99,0,00

~sse quantitativo se destina à assinatura de convê-
nios com os Estados que se mostrarem desejosos de regulã

( I' Arizar a metrlcula nas suas escolas primarias,de acordo
oom as respectivas idades por série, ou sejam 1/8 na pr!

I' 8 I' I'meira serie, /9 na segunda serie, 9/10, na terceira se-
rie, 10/11 na quarta série,11/12 na quinta série e 12/13,, ,na sexta serie. Tal plano,conforme consta do programa ja
exposto, envolve a organização de classes especiais para, ,os alunos de idade superior as series.

Os recursos disponíveis são tão reduzidos,que tudo
A Naconselha se faça neste primeiro ano apenas uma demonstraçao-

da exequibilidade do plano, no Estado que se proponha a a~li-
; Aca-lo, ou,talvez,mesmo numa capital. A esoolha do Estado ou

A Ada CaI'ital em que se venha a fazer a experiencia p1.loto do p~
no será feita por entendimentos entre o Inep e as Secretarie;
de Educação. Entendimentos preliminares com o Govêrno do R:o
Grande do Sul nos levam a crêr ser possível a experiência em
Pôrto Alegre e visinhanças, "Inde se está plane jando uma reorg~
nização escolar no_sentidn rqui proposto.

V~rba 3.1.07 - 7/2 - ~ 160 000 000,00
Para a extensão da escolarização,os recursos serão

aplicados,em cada Estado,na seguinte distribuição,organ.1
Á ,zada em obediencia ao crtterio estabelecido de renda por

capita e população:
02) Alagoas ••••••••••••••••••• 4 090 000
04) Amazonas •••••• ~'........... 1 050 000
05) Bahi~ ••••••••••••••••••••• 16 590 000
06) Ceara ••••••••••••••••••••• 12 610 000
07) Dis~rito Federal •••••••••• 1 680 000
08) Es~;rito Santo •••••••••••• 1 440 000
10) GOla~ ••••••••••••••••••••• 5 220 000
11) Meranhão •••••••••••••••••• 9 920 000
12) Mato Grosso ••••••••••••••• 2 100 000
13) Min~s Gerais •••••••••••••• 24 090 000
14) Para~ •••••••••••••••••••••• 2 430 000
15) Para19a ••••••••••••••••••• 7 940 000
16) Parana •••••••••••••••••••• 6 370 000
17) Pernqmbuco •••••••••••••••• 7 810 000
18) Piaui ••••••••••••••••••••• 5 810 000
20) Rio de Janeiro •••••••••••• 7 260 000
21) Rio Grande do Norte ••••••• 3 530 000
22) Rio Grande co Sul ••••••••• 8 540 000
24) Santa Catarina •••••••••••• 6 130 000
25) S;o Paulo ••••••••••••••••• 22 9~ 000
~6)Sergipe ••••••••••••••••••• 2 450 000

160 000 000
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, ,. ,O total atribu~do a cada Estado sera destinado a ins.

talação das classes e ao aux{~io de manutenção. O auxílio de
manutenção se baseará no cust6 médio do aluno por região brasi-

tf ,leira,Gom um acresaimc razoavel,tendo em vista que ~s classes w
5ª e 6ª séries deverão ter o dia letivo mínimo de seis horas e
o ensino enriquecido com atividades de é\rtes aplicadas ou indu~
triais.

Os estudos procedidos levaram-nos a fixar n custo m~-
d í,o do aluno na região de M1.nas Gerais ,inclusive ,para o Norte Em
~1500,00 e os da regieo Rul emrt$ 2 500,00. Acrescidos de ~$

A500,00 cada um destes montantes, teremos que os Estados do Sul
( •.. ,do ~aIs,ou sejam Sao Paulo, Parana,Santa C~tarina e Rio Grande

do Sul receberão o auxílio de manutenção de Cr$ 3 000,00 por
aluno freqfiente de 5ª ou 6ª série, e que os demais Estados r~
ceberão,nas mesmas condições, o auxílio de manutenção de Cr$, ..... (2 000,00, o que corres pondera a manutençao de um total posslve1
de 36 128 alunos de 5ª ou 6ª s~rie:

02)
04)
05 )
06)
07)
08)
10)
11)
12)
13)
14)
15 )
16)
17)
18)
20)
21)
22)
24)
25)
26)

In.$ta+flçãodo çlass&s
o Custeio

Alagoas •••••••...•••••
Ame zona s ••••••••••••••
Bahi~ •••••••••••••••••
Ceara •••••••.••.••••••
Dis~rito Federal ••••••
Esp;rito Santo ••••••••
Goias ••••.•..••.....••...
r-1B ranha o ••••••••••••••
Mato Grosso •••••••.••••
N:inc;sGera i s •.••••...•
Para •.•.•...•.••....••
Para{~a ••••••.•.••••••
Parana •••••••.••••••••
Pernqmbuco ..••••••••.•
Piaui .
Rio de Janeiro •.••• 0 ••

Rio Grande do Norte ••••
Rio Grande do Sul •••••
Santa Catarina •••• 0 •••..•Sao Paulo •••••••••••••
Sergipe •••• ~••••••••••

Nº. de
a1uno~

4 090 000
1 050 000

16 590 000
12 610 000
1 680 000
1 1440 000
5 220 000
9 920 000
2 100 000

:24 090 000
2 430 000
7 940 000
6 370 000
7 810 000
5 810 000
7 260 000
3 530 000
8 540 000
6 130 000

22 940 000
2 450 000

160 000 000

1 022
262

4 148
3 152

280
360

1 305
2 955

525
6 022

607
1 885
1 062
1 952
145'~
1 815882
1 423
1 032
3 825

612
36 128

Onde não houver, a juízo do lNEP, condições_ A
cas para a insta1açao de todas as classes, a verba do,vertera, parcial ou totalmente, conforme o caso, para
ções e preparo do professorado de artes industriais.

,pedagogi-
auxílio r~
instala -
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1)
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2)

As referidas classes complementares deverão obedeeer
seguintes:

~,' A AA organizaçao em mlmero par ,com tres professores pa-
ra ceda duas classes de 40 alunos.
Cada clRsse de 40 alunos será dividida em dois gru -
pos de 20 para fins de instrução em artes industrüUs
ou aplicadas, sendo o ensino comum do grau ou classe
ministrado p~ra todo o grupo de 40 alunos.
O trabalho escolar ocupará 6 horas diárias,dividind~
se em 2 pep{odos de tr~s horas~
Encarregar-se-ão de cada duas classes de 40 alunos 3

Aprofessores,dois de artes industriais ou aplicadas e
1 de ensino comum,cada um dêles trabalhando 6 horas
por dia, de acô~do com o seguinte esquema ,para cada
duas classes de 40 alunos. Manhã - três horas - uca
das classes de 40 alunos trabalhará com G professor
de ensino comum. A outra classe dividir-se-~ emdo~,.grupos de 20, cadn um a cargo-de um dos professores
de artes Lndus tri.c is,; Tarde - A classe de 40 alunos
que, dividida em dois grupos, trabalhou durante a m~
nhã com os professôres de artes industriais, ficará
com o professor de ensino comum. A classe que,duran
te a manhã, ~icou a cargo do professor de ensino co-
mum, dividir-se-á, por sua vez, em dois grupos de 20,
que passarão, nêste horário, a trabalhar com os dois

Aprofessores de artes ;industriais•

4)

,Horario
(

...•
(3 hs , )Manha

( Tarde (3 hs , )

( ) Grupo I' (20 alunos)
( I )
( ) Grupo I t , (20 alunos)
(
( ) Grupo 11' (20 alunos)
.( 11 )

) Grupo 11f' (20 alunos)

Classes
40 alunos

AProfessores
( P 1
( P 2
( p 3

- Ensino comum
- artes industriais
- artes industriais

( Sala de aula
Locais ) ( aulas 01

( Oficina ( aulas 02
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,

Sala de aula OFICINA
Ensino de artes industriais

(Ensino comum)
01 Aula 02Aula

Pr of", P I Prof. P 2 Prof ..P 3

Hanhã ela sse I Grupo 11' Grupo 11"
(3 h) (LIO a Lnrios ) (20 alunos) (20 alunos)

Tarde Classe 11 Grupo I' Grupo I"..
(3 h) 0.•.0 alunos) (20 alunos) (20 alunos)

5) D0ste modo cada classe de 40 alunos exigirá o traba
lho de 3 horas de um professor comum e o trabalho de
3 horas de 2 pro;-essôres de artes industriais.

6) Como cada professor tr[~balha seis horas por dia, a
"classe ocupara o equivalente a um professor e meio. -

7) Elevando-se o trabalho do professor a seis horas efe.
tivas por dia, teremos que deve êle dar a escola tem-
po superior a seis horas, no mínimo de sete horas,sen

~ H ,do este tempo extra para a organizaça0 previa dos trQ.
balhos escolares e o encerramento das ativi~ades.

8) Cada professor recebsrá p?ra a extensão do seu perío-
do ne trabalho, habitualmente de cinco horas, para s~
te horas, a gratifica~;o correspondente ao seu-~alá -
rio-hora, mais 25%, pe~as dUBS horas.

9) Determinaria isto que cada professor designado para o
serviço das classes complementares receberia o seu sã
lário do Estado, acrescido de 40%, mais 25% sôbre ês-

~ " ~ ."te ultimo acrescimo, nos termos da segulnte formula:

Sc = 100 (s) + 40 + 10

) "6 (10 Tomemos o salario de 000,00, terlamos que professor
complementar, trabalhando 7 horas por dia, com duas
classes, receberia: 6 000 + 2 400 + 600 = 9 000,00.
Como a classe exige o trabalho de 1.1/2 professor, t~
remos que a despesa extra seria, por classe, de
3 000 + 1 500 = 4 500, os quais, multiplicaqos por 10
meses, corresponderiam a 45 000,00. Recebendo o Est~
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do, Cr$ 80 000,00 por classe, restariam 35 000,00 por
. Aclasse para despesas de me.teria1 e de assistencia ao

aluno.
No caso de são Paulo; 8Qmitindo-se que o professor gã
nhe 9 000 cruzeiros, teremos que o professor comp1e -
mentar ganharia 9 000 + 3 600 +.900 = 13 500,00. Ha -
vendo em cada classe 1.1/2 professôres, o aumento se-
ria de 6 75~ X 10 mêses = 67 500 cruzeiros, restando
52 500 para material e ~ssistência ao aluno.

Verba 1.6.13.-5 - @$ 104 700 000,00
Para continuação do programa de construção de pavi

•• I' ••lhoes oficinas, ja iniciado em 1957, serao aplic~dos os r~
cursos naquêle montante, segundo a discriminação,j~ feita'
na Lei de Meios, e a seguir transcrita:

02)
04)
05)
06)
07)
08)
10)
11)
12)
13)lLJ.}
15)16)
17)
18)
20)
21)
22)
2~.)
25)26)

Alagoas •••••••••••••.• (l$
Amazonas ••••••••••••••
Bahi~ •••••••••••••••••
Ceara •••••~•••••••••••
Distrito FedereI ••••••
Esp~rito Santo ••••••••
Goias •••••••••••••••••.•.Maranhao ••••••••••••••
Mato Grosso •••••••••••
Min~s Gerais ••••••••••
Para ••••••••••••••••••
para!9B •••••••••••••••
Perena ••••••••••.•••••
Pornqrabuc o ••••••.••••••
Piaui •••••••• :••••••••
Rio de Janeirc ••••••••
Ric Grande do N0rte ••••
Rio Grande do Sul •••••
Santa Catarina ••••••••",Sao Paulo •••••••••••••
Sergipe •••••••• ,••••••

Verba 1.6.13-6-if$117 400 000,')0

3 100 CY)!j, oo
2 30) 000,00
7 30) 000,00
5 200 000,00
4 50') 000,00
2 70') 000,00
3 20') 000,)O
3 7'::0 )'')0, 'J')
2 400 0')0,00

11 81)0 'loa ,.JO
3 200 000,00
3 900 'JI)'), 00
4 200 f)OO, 00
6 100 000,00
3 lf10 0CO,')0
4 6')0 ,)'')0,1)')
2 800 -')00,')0

11 0')0 000,00
3 800 ()OO,')()

13 30') ')00,00
2 500 00J,')0

/ ~Alem dos recursos cons tant es do topico anterior, se -
rão aplicados com o mesmo prop~sito, mediante convênios com
municípios e entidades privadas, cuja relação figura no

;Adendo Q, do atual orçamento do Ministerio, os recursos in
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dicados, devendo as entidades aí beneficiadas apre -
sentar previamente seu piano de utilização, senprer~

, ~ #JI# -ferido a finalidade de extensao da escolarizaçao.

AIsto posto, e no caso de merecer a aprov~
ção de Vossa Excelência o plano aqui apresentado, cuja execy
ção ficou esclarecida em suas linhas gerais, caberá ser o
mesmo presente ~ consideração final do Senhor Presidente da
República, na forma da Circular de inícia referida.

Neste ensejo, reitero a Vessa Excelência
os meus protestos de elevada consideração.

Anfsi~) SpiLola 'l'eixeira
Diretc,r do INEP

Ao Exmo , Sr.,Dr. Clovis Salgado
Min{stro da Educaçã~ e Cultura




